
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.098 - SE (2014/0072713-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CONTERRÂNEA VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ JEFFERSON CORREIA MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JUROS 
MORATÓRIOS. JUROS COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA. PERÍODOS 
DISTINTOS. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Nos termos da orientação firmada no Recurso Especial 1.118.103/SP, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, DJe 8/3/2010, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC, "não ocorre, no atual quadro normativo, hipótese de cumulação de juros 
moratórios e juros compensatórios, eis que se tratam de encargos que incidem em 
períodos diferentes: os juros compensatórios têm incidência até a data da 
expedição de precatório, enquanto que os moratórios somente incidirão se o 
precatório expedido não for pago no prazo constitucional".
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.446.098 - SE (2014/0072713-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CONTERRÂNEA VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ JEFFERSON CORREIA MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante reitera a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC no tocante 

à incidência dos juros compensatórios e repisa que o aresto proferido na origem está em 

dissonância com a jurisprudência do STJ.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.5.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem consignou (fl. 

516):

Os juros compensatórios devem incidir no percentual de 12% ao 
ano, a partir da imissão na posse do expropriante, sobre a diferença entre o valor 
final da condenação e o percentual de 80% da oferta inicial. 

Os juros moratórios devem incidir a partir do trânsito em julgado 
da decisão, tendo em vista ser a partir daí que se consuma o prejuízo do 
expropriado pelo atraso no pagamento da indenização. Contudo, em face da 
vedação da reformatio in pejus, deve ser mantido o termo a quo 
estabelecido na sentença (1º de janeiro do exercício seguinte àquele em 
que o precatório deveria ser pago). 

 Contudo, o MM. Juízo a quo olvidou de determinar que os juros 
de mora devem incidir apenas sobre a diferença entre o valor da oferta 
inicialmente depositada, corrigida monetariamente, e a condenação fixada na 
sentença. 

Os juros compensatórios devem compor a base de cálculo dos 
moratórios. O valor dos juros compensatórios integra a indenização, e o 
atraso desta (indenização) determina a incidência dos moratórios. Portanto, 
uma grandeza influi na outra. 

Repiso que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, 

uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 

como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 
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927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.

Ressalte-se que o aresto impugnado está em consonância com a orientação 

firmada no Recurso Especial 1.118.103/SP, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, que 

prevê a incidência de juros compensatórios apenas até a data da expedição do precatório 

original e a incidência dos moratórios somente se o precatório expedido não for pago no prazo 

constitucional:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA. PERÍODO. TAXA. 
REGIME ATUAL. DECRETO-LEI 3.365/41, ART. 15-B. ART. 100, § 12 DA 
CF (REDAÇÃO DA EC 62/09). SÚMULA VINCULANTE 17/STF. SÚMULA 
408/STJ.

1. Conforme prescreve o art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, 
introduzido pela Medida Provisória 1.997-34, de 13.01.2000, o termo inicial dos 
juros moratórios em desapropriações é o dia "1º de janeiro do exercício seguinte 
àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da 
Constituição". É o que está assentado na jurisprudência da 1ª Seção do STJ, em 
orientação compatível com a firmada pelo STF, inclusive por súmula vinculante 
(Enunciado 17).

2. Ao julgar o REsp 1.111.829/SP, DJe de 25/05/2009, sob o 
regime do art. 543-C do CPC, a 1ª Seção do STJ considerou que os juros 
compensatórios, em desapropriação, são devidos no percentual de 12% ao ano, 
nos termos da Súmula 618/STF, exceto no período compreendido entre 
11.06.1997 (início da vigência da Medida Provisória 1.577, que reduziu essa taxa 
para 6% ao ano), até 13.09.2001 (data em que foi publicada decisão liminar do 
STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão "de até seis por 
cento ao ano", do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela 
mesma MP). Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 
543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos. A 
matéria está, ademais, sumulada pelo STJ (Súmula 408).

3. Segundo jurisprudência assentada por ambas as Turmas da 1ª 
Seção, os juros compensatórios, em desapropriação, somente incidem até a data 
da expedição do precatório original. Tal entendimento está agora também 
confirmado pelo § 12 do art. 100 da CF, com a redação dada pela EC 62/09. 
Sendo assim, não ocorre, no atual quadro normativo, hipótese de cumulação de 
juros moratórios e juros compensatórios, eis que se tratam de encargos que 
incidem em períodos diferentes: os juros compensatórios têm incidência até a data 
da expedição de precatório, enquanto que os moratórios somente incidirão se o 
precatório expedido não for pago no prazo constitucional.

4. Recurso especial parcialmente provido. Recurso sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC.

(REsp 1118103/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 08/03/2010).
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A União aduz em seu nobre apelo que o acórdão recorrido prevê a incidência 

simultânea de juros compensatórios e moratórios, todavia fica evidente que a decisão 

estabeleceu a incidência dos juros de mora apenas no caso da falta de pagamento do 

precatório, sobre o valor da indenização em atraso, nos exatos termos da jurisprudência do 

STJ.

Frise-se que, por estabelecer a incidência dos juros compensatórios e 

moratórios em períodos distintos, pode-se extrair do aresto recorrido que os juros 

compensatórios somente incidirão até a data da expedição do precatório original, nos termos 

da decisão proferida no REsp 1.118.103/SP, acima mencionada.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0072713-2 REsp 1.446.098 / SE

Números Origem:  200185000059179  429694  55152001

PAUTA: 18/06/2014 JULGADO: 18/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CONTERRÂNEA VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ JEFFERSON CORREIA MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CONTERRÂNEA VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ JEFFERSON CORREIA MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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